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PROCESSO N.o 36í2023

Reouêrente: Sec. Mun. de SaÚdê.

lilrriãi'õà"li"t"çaó. Éregão Eletrônrco, sob o sistoma de Registro dê Preço' Registro de

Preços para aqursição de péças e acessórios de ar condicionado para a Prêfeitura Municipal

de Àto Alegre do Pindaré/MA. Favorável

PARECER JUR|DICO NO 3í42023 - CPUPGM

Para melhor compreenúo didática, êste parecer divide-se em Relalôrio, A,,álise da

Damand4 Dispositivo e Enca inhamqtlo.

/ @B!gi
Trata-se de procssso administrativo dêsencadeado por Ofíclo emitido pela Sêcretaria

Municipal dê Saúàe, para Contratação de Pessoa Jurídlca paÍa Prestação de Serviços
do ManuGnçáo prev;ntiva e corretlva de equlpamentos do Laboratório Muriclpal com

reposiçao Uá peças por ovento, para atender as nêcessldades da Secrêlarla tlunlclpal
dê Saúde.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do OÍicio supracitado,

Projeto Básico, despacho do PrêÍeito irunlcipal de Atto Alegre do PindaÉ/MA autorizando a

soli;ita9áo suprâcitada e dando os devidos encãminhamentos aos sêtores rêsponsávêis
pela soíicitaÇaô em tela; Planilha de prêços emitida pêlo Setor de cotaÉo dê Preços'

Por último, certmca-§e que a Comissão Pêrmanentê de LicitaÉo - CPL encáminhou os

autos com Portâria que nomeia os mombros participantes da comissão e a minuiâ do êditâl

dê Prsgão Elêkônió, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise e emissão do

pareceijurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federâl n". 8.666/93.

r' É o breve rglatório:

1.

ANÁLtsE oa oEMANoa:

Conslderacóes lnicials:

No prêsente caso, dêve-sa utllizar a Lel Federal no 10.520/02 ê o Decreto Fêderal
1o-o24t2li1g, aplicândo subsidiarlamentê a Lêl 8.666/93 ê demais legislaçõês dê
competência íederal,

Prsq ruridi.o ,Í 1l rr0l3 - crlrPMAAP,M^
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2. Da Escolha da Modalidade:

As compras e contrataçóes a serem realizadas pela Administração Pública devem ser
revêstidas de cuidados e adotâr procêdimentos simplificados, a fim de atender o devido
destino dos recursos financeiros, bem como a dêvida aplicação. Partindo dessa premissa, a
questão da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, âssim norteia a
jurisprudência do TCU:

ldentífica€e a nêcessidade, mo,Jva-se a contíalação, para entoa,
pdrtirse para verificaçáo cla fielhor íorma .le sua pÍestaçáo. Ou
seia, a dêcísão pela contrataçáo direta, pot inexígíbilidade ou
dispansa, é postefior a toda uma êtapa prcparatóia que deve ser
a mesma paÉ qualquq caso. A impossibiliclaalê ou a
ktentiÍicação de possiblidade da cohtataçáo direta como melhor
opção paft, a aclfiinistraçáo, só surgê após a êtapa inicial ale
estuclos. como a fegfa gêÍal é a licitaçáo, a sua dispêrsa ou
inexigibilidaatê contiguftm exceções. Coúo tal, portanto, não
poclem sq adotâdas artês das _pesgursâs e esÍudos que
pemi?am chegat a essa conclusáo. '

Mais especif icamente, complementa-sê:

A moclaliclacle cle lícitação não é clefiniala aleatodafiente, êla será
feita com base no ad. 22, da Lêi n". 8.66e193, Coín rclaçào à
moclaliclade dê licitação, saDe.se grre o príncipal cÍitéÍio paft
definí. se o aclminístrador utilizará o convite, a tomaala clê preço
ou concofiência é o valor esthnaalo alo obieÍo a ser licitaclo.'

Segundo Jacoby' êxistem dois critérios para êscolha da modalidâdê de licitação, o
qualitativo e o quantitativo, sendo quê o primeiro leva em consideração o prêço êstimado do
Íuturo contaato e, o segundo, o objeto ê ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a admini§tração optou pelo procedimento licitatório na
modalidade Pregâo, sêndo quê 6ste podê ser @nceituado como:

O prccedimento aclministÍativo pot fieio do qual a Adminishçáo
Pública, gaâhtíndo a isonofiia, seleciona fotnecedor ou
prestaclot de seryiço, visanclo a execução ate obieto cofium no
mercado, pefinitinclo aos ,icitarÍês. êm sessâo publica. reduzír o
valot cla ptoposla por fieio cle lances veÍbais e sucêssivos '

1 TCU. Acordâo 9941200ó. Plênário. Rel. Min. Ubiratan Aguiar.
: TCU. Acordào 103/ 2004.
r FERNAI\iDES, J. U.Iacoby. Conhataçào Direta sem Li.Íaçào. Belo Horizonte rÓ.üm,2008. p. 130

l FERNANDES, J. U. iacoby. Sistema de rêgistro de Feços e preSão Pesenciai e eletrôni.o 2 ed. B€lÔ Hôrizdtê:
lórum, m06. p. 455.

!*,'-.i;idi*;"u,r0rr-(}Li'ú.\^piMÂ

fôit

M



e?-J)

pREFEtruRÂ Mul{lclPAL DEALTo ÁTEGRE Do PlNoaRÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N 'C€ntto
cxPJ: 01.612 8320001'21

Do conceito êxposto, podêm-§€ rêtirar as principâis câractêristicâs do pregão (Lei

Fedsral n'. 1}.52ot2o\2), quê não só o diferênciam das modalidades licitatórias da Lei
8.666/93, mas proporcionam maior celeridadê ê êÍicácia nas contrataçôê§ rsalizadas por

meio dêsta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de lacitâÉo pregão pode ser realizada, dê aclrdo com

a legislaçáo federal, no modo pr€s€nciat (Decreto Federal no.3.555i2000) e no modo
eletrônico (Decreto Fêderul n'. 10.O24t2O19), sendo êsto último utilizado preÍerencialmente

Entrêmsntês, de acordo com o art. 10 dos reÍeridos Decretos, os mesmos possuem

aplicâçâo tão somentê no âmbito da União Federal, não possuindo aplicaÉo direta para os

demais êntes da FederaÉo.

Sem embargo, identiÍica-se que o preâmbulo do Edital aponta como Íundamento legal

do procedimento licitatóÍio o Decrêto que rege o pr€gão el€trônico na modalidade oletrônica'
n" io.o24l2019. Desta via, entende-se que uma vêz integralizada ao Edital, tal Decreto

torna-se lêi da roferidâ iicitaÉo, vinculando as partês às normas do corpo do Edital, e sua

aplicaçáo ou não do referido decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade
do adminiskador público, cabendo tão-somente a PGM vêriÍicar a sua iegalidade' o que no
prêsênt€ caso veriÍica-se que a mêsma en@ntra-sê em sintonia com as normas em

quêstáo. Desta via, não há indicaÉo para aplicar o Dêcreto Federal n'3.5555 /2000.

3.@
o Sistêma de Registro de Preços, conhecido pêla sigla SRP, tem previsão legal no

art. í5, ll c/c § 3'da Lei no 8.666/93, e é atualmênte rôgulamentado pelo Decreto n" 7.892'

de 23 de janeiro 20'13, que revogou o Decreto no 3.931/2001' ds 19 de setembro de 200í'
que por súa vez, revogou o Decrêto no 2.743, de 21 dê agosto de '1998. lnicialmente preüsto
pâra ser realizado mediantê conconência (art. 15, § 3", lda Lei n'8.666/93)' com o advento

àa Lei n''tO.52O/2002 (ari. 11), houve previsáo exprêssa da po§sabilidade de adoção da

modalidade pregão, p€lo sistema de registro de preços, paÍa compras ê contrataçôês de

bens e sêNiços comuns, no ámbito dê todas as unidades l€dêrativas.

De acordo com o art. 2o, I do Decreto no 7 892/20'13, o SRP consistê no "coniuaúo de
procedimenlos para registro Wmal de prqos relatlvos à pÍestaçáo de serviços e

aquísiçáo de bf,ns, para contratações futuns,"

Diante da timitaÉo do conceito dado pêlo legi§lador, é importante investigar â

contribuiçâo dada pela doutrina êspêcializada para desvendar o alcánce do instituto Nests

sentido, destacamos abaixo a síntese elaborada pêlo ilustre ProÍessor Jorge Ulyssos

Jacobf:

sFêmsndes, Jorge Ul)§ses Jâcoby. Sisiêmá de íegislro de preço§ e pÍegão Belo HoÍizonte: Fórum, 2003'

FÀ]tg Júi.L.o tr'I l41l0ll
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SisÍêrna de RogisÍo de Preços é um ptocedimehto e§pêcial de
licilaçáo, que se etelive por fieio de ufia concoírência ou píegào
sui genêds, selecionando a proposta mais vahtâjosa, cofi
obseívãncia do píincÍpio da isonomia, pan êvêntudl e futuía
contÍataçáo pêla Ad ú in istaçáo.

Da síntese acima, podemos depreendêr que se trâta dê um procedimento ospecial de
licitaÉo porque não obriga a Administração a Írmar as contratações que dele poderão
adviÍ, na Íorma do § 4" do art. '15 da Lei n" 8.666/93, garantindo a utilizaÉo dos princÍpios
da economicidade e da eÍiciência êm prol do erário.

Sobre a aplicábilidade de tal dêcrêto a Estados e Municípios trazêmos à baila as liçóes
de Maria Sylvia Zanella Di Pietro6

"A Lei nô 8.66A93, apesar ale to<las as discussõ€s soôrE se s.ras
honnas sâo toclas gerais ou náo e, portanto, obrigatódas para
Estaalos e liunicípios, aplica-se à Uniâo, Esaados, Distíito
Fedeíal ê lúúniclpios, contoiie consla ato seu an, 1o. E, aindd
que houvessa algufia clúvida com íelação a vátios clisposiüvos
da leí, dúvida Íráo exisfê ale que a maté a pe,Íinente ao
ptocealimento, am asPecial nos ctitétíos de iulgamênto, é nonna
geral de obse'váncía obdgatória. Pottanto, qu.lquet decíêto
íegulamentaclor dessas Íromas tefi que tq íorçosamente o
mesmo alcance. E como no prcàmbulo iá conslava a rcíêtência a
êssá rei, pa.ece indubitável que, íegulamentaido disposítívo da
lei de licitações, o dispositivo teda dlcance nacional."

Seguando tais liçoes doutrinárias, ficá evidenciado que o Decreto Federal no

7.8922013, que traça âs linhas gêrais do Sistema de Registro de Pr6ços, é apliúvel não só
à União e aos intêgrântes da Adminislração lndireta Federal. mas sim à Administraçao
Pública Direta e lndirêta de Estados e Municipios. No câso concreto, entende-se que uma
v€z integralizada ao Edital, tal Decreto torna-se parte dâ rêferida licitaÉo, vinculando as
partes às normas do corpo do Edita,.

4. Da Anállse da Mlnuta do Édltal:

A primeira Íase dâ licitação encontra-sê disciplinada €m linhas gerais no art. 38, da Lei
no. 8.666/93, no qualÍaÍemos uma comparação entre os rêquisitos contidos nos incisos do
reÍerido artigo e a Minuta do Edital aprêsentado pela CPUPMMP. Senão veiâmos:

6citêda 
DoÍr Eittencoult, Sidney. Licitação de íêgi.ko de Pr€ço§: comsntáriG ao decÍêto no 3.93í' dê 19 de

sêt mbÍo de 2001 , 2á ediçào, .€v. e ámpl., Belo Horizonle: Fórum. 2008, págs. 33/34
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Aí, 38. O prgcedimento da licilaçáo seá iniciado com a aheft'É
cte prccesso adúinistradvo, atevidatuanÍe autuado, píoÍocolaclo ê

numeâdo, conlenato a autoiaaçáo rcspêctiva, a indicaçào
sucinta de sêu obieto ê do têcutso próptio paÍa a despesa' e ao
qual seráo iunla<los opoílunamente :
i. aditat ou convilo e respectivos anexos. quan'lo for o caso;
It- compíovaf,lê atas pubticaçôes do edital íesuml<lo' na fo nâ &
ad. 21 &std Lei, ou da entíega do convi'o lain'ta nto atcençou

eslê êsÍágior;
tli, ato õe ãesignaçeo da comissáo dê licitaçb do leiloêiío
aahninistntivo ou olicial, ou do têsponsável pelo convite;
N. otiginat das píopostas e dos documentos que as insttuírcm

Iainda náo alcançou aste eslágiol;
V. atas, retatóiós e delibeíações '!a 

cofiissáo iulga<tora laínda
náo alcançou este estágiol;
vt. Par*óres técnicos oú iurídicos emiÍlidos soàrc a üchaçáo'

disqensa o u i nex igib il idacle :
Wr. atos do adiudicaçáo do obieto da licitação ê da sÚe

hoúologaçáo lainda nào alcançou esta estágio]; .. .-
ylrr. recursos eventuó,lfientê aprêsêntados palos licitanlês e

;specrivas manifesÍaçóes e decisóes lainda não alcançou este

estágíol:
ix. iesiiacno ae anutação ou 

'!ê 
rcvogaçáo da licitaçâo' queôdo

íoÍ o caso, Íun<tamentado cifcunstanciadamênle;
X. lêÍno dê contíato ou instíumêhto eqoivalente' confome o

caso'
Xt. oulros cofiprcvanles de publicações'
Xll. atafiais alocufientos relativos à licitação'
iaágrato único. As minulas de oditais de licitaçáo' bem como es

dos co,ttaaot acot'tos' convênios ou aiustes d?ve-1l ser

Pfêviaúente examina'tas e aProvadas por assessoia iuíl'tice da

AdministÍaçáo.

Relativamente à faso interna, MaÍçal Justen FilhoT indica que êla se destina a:

al vedíicat a rêcessiaíade e a convêniência da cohtâtaçào de

iánáiioi iatu"t.ert o Estaclo náo possui estrutlJâ ptdpria Para

i aia"àiài ao p*arto soticita.to, sêndo gue â Í'ecessidâde foi

ioíoi"ia'i" ottiio qu" fioüvaía o prcsente ptocessol:.

Lt 
-iii^iru a presençe dos pÍêssuposlos legeis pao a

;on "açao lnctusive a disponibilidada do 
'ecuísos

orcafientátiosl;
;;i;l;;;ir;; " 

prática dê ptévios indispensáveis à ticitaçáo
(quantificaçào aías recessidádês aclministíaüvas' avalâçao oe

bêns, elaboreçào de ptoietos àásicos etc );

7 JUSTEN FILHO, Marçal. Conantiiios à Lci de L|.itaçõcs e Corttotot Adnr isnnú1)6' 13 ed Sào Paulo: Dialética'

2t09. p. 348.
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d) defin o objeto do cont,?to ê as condiçóos ôásicas dê
contralaçào;
e) verifrca os pressupostos ôásicos da licitaçáo, atefrnfu a
úroclalidade e elabof o eto convocatório da licitaçáo.

Ato contínuo, o aÍt, 40 da Lêi Foderal n' 8.666/93 traz em seu bojo normas e
condiçôes que devem vigorar no Edital quando da suâ elaboraÉo, no qual se Íará a seguir
uma comparação entr€ os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital
apÍ€senlâdâ pêla CPUPMAAP. Senào vêjamos:

I . prcâmbulo contendo o nome da rcpanição interessada e de

ll - modalidade; íegifie clê exêcuçáo e o lipo de licitação; a
fiençáo de que seé regiala pola Lei n..8.ô66/93; objeto da
licitaçáo de manoira claÍa e sucinla;
lll . Sançües paâ o caso alê inadimplemento;
lV - local ondê podêrá ser examinado e adquiido o prcjeto
básico;
V - sê há pôieto êxêcutivo disponível na alata da publicaçáo do
edital de licitaçáo e o local onde possa seÍ examinaalo e
adquirialo; [náo se aplíca ao caso];
W - condiçôes pâ patticipaçáo na licitaçáo, efi conlormiclade
com os arts.27 a 31 cla Lei n." 8.666/93;
W - critério paâ julgamento, com disposiçõas claras e
paámetrcs objetivos;
Vtll - locaís, horáios e códiros de acesso aíos ,reios de
comunícaçáo à distância efi quê seÉo foheclatos elemenÍos,
hlformaçóes e esclarecimentos relatívos à licitaçáo e às
condições parc a?endimento arrs oôígações necessárias ao
cumpimento de seu objeto;
lX - [nào se aplica ao caso - exigido somênte oo câso de
lí c iâçóes i hternac io naisl ;
X - o critério de aceitabilidade dos prcços unitáno e global (...);
xl - cntéílo de Íeajuste (,..);
x - (vEÍaDo);
Xlll - Inão se aplica ao casol;
XIV- condições de pagamenb (...);
XV - instfuções e normrs para os recu^ios pnevislos na lei;
xvl - con.lições de rccebimento do objeto da licitírçáo:
XVll - outrcs indicaçôes espêcítices ou peculieridadês da
licitação:

omissis.

§2'Consrúuem anêxos do edilal, dele fazenclo parte integrante:

IU
ZL(
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I - o proieto básico elou execulivo, cofi todas €§ soas paíes,
deserrros, êspêci6caÇ6es e outros complefiontos;
ll - oíçamênto estimando êm planilhas de quanüEtivos o Neços
uniáfios;
lll - a minuta do conthto a seí tíftnaato entrê d Aalminístação e o
licitahte vêncêclot.

Constam, ainda, nâ lúinuta do Edital anexos, sendo que, em relação a estes, não há

nada que as dôsmereça.

Em relaÉo à minuta do contrato, tem-se o aÍt. 55 da Lel no. 8.666/93, no qualÍaremos
uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do reÍerido artigo e a Minuta
aprêsentada pela CPUPMAAP. Sênão vejamos:

Aí. 55. São cráasuras ,ecessárias dn tocto contrato as que
estabêlêçarn:
I - o objeto e seus êlêfientos caâcteríslicos;
ll - o íegifie de execução ou a fofina ale fomecifiento;
lll - o preço e as cohaliçóes dê pagameÍ,to, os ctitéríos, dala-base
e peíiodicidaale do rcajustâúento de preços, os crilérios dê
atuali?açáo monetáia enÜe a data alo aclimplemehto das
obigaçóes e a alo efetivo pagamento;
w - os prazos ale inÍcio cle etapas de êxecuçáo, de conclusáo, de
ehtrcga, de obseNaçáo e cle EcebimenÍo aletioitivo, contome o

V - o ctédilo pêlo qual cotÍêíá a despes4 com a indicaçáo da
classifrcaçào funciohal ptugâmática e ala calegoda econômice:
Vt . as garcntias ofeíecidas pala assegutat sua plena exêcuçáo,
quanato exigidas;
t4, . os dr'rêiías e as rcspoDsabiridades das páíês, as
penali<taales cabíveis e os valores das muftas;
Yrr, - os casos dê rêscisáo,'
lX - o íeconhecimento clos dirciÍos da Aahninislâçáo, em caso de
rescisáo aclministrativa píêvista no aí.77 alesta Lei;
x - as condições clê ífiponação, a alata e a taxa <le câmbio para
conversáo, quanclo íot o caso [náo se aplica ao caso]:
Xl - a vinculaçáo ao ealital de licitâçáo ou ao tefino quê â

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à ptoposla alo licitanta

Xtt - â lêgislaçào aplicável à exêcuçáo do contato e

especialmente aos casos orrisso§;
Xllt . a obdgaçáo do contlatado dê fianter, aluíante toala a
execução do contato, em compatibilidade coÍr as ob@ações
por etê assumidas, Íodas as cond,çóes de habilitaçáo ê
qualificação exigictas na licitação.
§ 10 (VETADO)

§ 1. (Vetado).

folhar-._
Processo no
Rublica nô
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§ 20 ,íos coÍrtraÍos celêbíaalos pêla Adfiinis,,açáo Pública com
pessoas ,Ísícas ou iurídícas, inclusive aqu€,ías dornlciliadas no
esÍangeitu, aleverá const necessariamentê cláusula que
declare competente o foro da sêde da Adminlshçáo pare diaimit
qualquea questão contratual, salvo o disposÍo no § 60 do arÍ. 32
desÍa têr'.
§ 3'Í..J.

Nêssê diapasão, obserya-se que a lrinuta do Contrato em epÍgrafo contém as
cláusulas nec€ssárias para formação do instrumento público contrâtual, conformê prescreve
as normas estabelêcidas na Lei Federal.

5. ConsldêracÕasFlnals:

Por dênadgiro, cumpre salientar que
exclusivam€nte, os elêmentos que constam,
adminiskâtivo em epígrafo.

a presentê manifêstação toma por base,
até a presente data, nos autos do processo

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria G6ral, não lhe compete adentrar à
conveniência I à oportunidade dos atos praticados no âmbito dâ Prêfêitura Municipal, nem
analisar aspectos de natureza eminentemente técrico-adminiskativa.

r' DsPostnvo:

Ants aos Íatos expostos e análise jurÍdica realizada, êntende-sê por opinaÍ nêste
parecer que, diante da presente análise, v€riÍicamos que todo o procedimênto administrativo
até o prosente momento, bem como a minuta, ostá em consonáncia com os ditamês da Lei
Federal n" 8.666i93, que disciplina Contratos ê Licitaçóes, lombrando-se que as
especiÍica@s técnicas e a estimativa de custo dizem rospoito à análisê de
rosponsabilidade êxclusiva dos setores @mp€tentes.

r' É o paroc€r, sub censura:
/ ENCAi,ITHAMENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS dêsta Munlclpalldade
para conhocimenlo. providências e demais deliberaçóes ao seu cargo./tl

llrt Nto e'E,erc 
froelndaré 

(MA), í9 de Outubro dê 2023.

Ktw,Mw,r&
oeamt rsu /

Assessor Juddico do Munhípio de Alto Alegre do PindaÉ/MA


